Comarca de Teresópolis – 2ª Vara Cível
Juiz: Mauro Penna Macedo Guita
Processo nº 0009271-93.2010.8.19.0061
Autos nº 9271-93.2010.8.19.0061 Cobrança de adicional noturno 1. Trata-se de Ação de Cobrança de Adicional Noturno proposta por RONI CAETANO em face de MUNICIPIO DE TERESOPOLIS, aduzindo que é funcionário público municipal junto a Secretaria Municipal de Segurança Pública, exercendo o cargo de guarda de próprios, como plantonista noturno. Argumenta que sua jornada de trabalho inicia-se as 19hs com término às 07hs da manhã do dia seguinte, cumprindo, pois. Jornada noturna prevista na lei municipal 1.695/1996; que o réu não pagou o adicional de julho de 2005 a julho de 2006. Requer, assim, o pagamento do adicional noturno devido, de julho de 2005 a julho de 2006, bem como seus reflexos, bem como do referido adicional sobre as horas extras noturnas trabalhadas e seus reflexos. A inicial veio instruída com os documentos de fs. 07/11. 2. Contestação às fs. 16/21. com documentos, alegando preliminar de impossibilidade jurídica do pedido e no mérito, restringe-se na interpretação da Lei municipal 1.695/96 que regulamentou o pagamento do adicional noturno aos servidores, pois a mesma não menciona pagamentos retroativos sobre qualquer tipo de adicional. 3. Réplica às fs. 36/38 confirmando a inicial. As partes manifestaram-se em provas às fs. 40 e 44, sendo que o Ministério Público manifestou-se às fs.48/50 pela procedência do pedido. É o sucinto relatório. Decido. 4. O feito comporta julgamento conforme o estado do processo. O pedido procede. Com efeito, o réu não nega que o autor cumpre sua jornada de trabalho noturna. A Constituição Federal assevera que a remuneração do trabalho noturno é superior a do diurno, nos termos do art. 7º ,IX e art. 39 § 3º. Por sua vez, o Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais (Lei 888/1976) disciplina que, nos casos omissos, aplicam-se subsidiariamente as disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro e Funcionários Públicos Civis da União, conforme art. 75, Lei 8112. Assim, diante da documentação acostada aos autos, os quais comprovam que o autor exerce suas funções no período noturno, o que foi admitido, inclusive, pelo réu, o adicional noturno lhe é devido. 5. Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar o réu ao pagamento do adicional noturno devido, do período de julho de 2005 a julho de 2006, com seus reflexos bem como o adicional devido sobre as horas extras noturnas trabalhadas, de julho de 2005 a julho de 2006, mais seus reflexos, tudo com juros e correção monetária a partir da citação, calculados pela tabela do TJRJ. 6. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor da condenação. 7. P.R.I. 8. Sentença sujeita ao reexame necessário - art. 475, I do CPC - 9. Transitada, baixa e arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 16.02.2012.
